PARECER Nº 1513, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1257, DE 2014

De autoria do Deputado Adriano Diogo, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado e o Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura no Estado como órgãos vinculados administrativamente a esta Assembleia Legislativa.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, com a emenda de fls. 48.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a qual opinou por sua aprovação com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como pela aprovação da emenda por ela apresentada (fls. 52).

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende criar 2 órgãos vinculados administrativamente a esta Casa (Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado e Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura no Estado).
Da análise dos pontos que compete a esta Comissão observar, constatamos que o artigo 12 do projeto original (fls. 9) prevê que o custeio e a manutenção dos referidos órgãos ficariam a cargo da Secretaria da Casa Civil do Estado. No entanto, a pertinente emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação alterou, com razão, tal dispositivo, encarregando a Assembleia Legislativa do Estado de custeá-los e mantê-los, visto que tais órgãos seriam criados em seu âmbito.

Portanto, acreditamos  que o artigo 12, com redação atribuída pela referida emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, prevê os recursos necessários para atender às despesas geradas por sua aprovação e que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Por fim, acreditamos que a emenda proposta pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais aprimora o texto original da propositura e não constitui óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação. 
Assim, diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1257, de 2014, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e com a emenda proposta pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e às emendas apresentadas pela CCJR e CDD.

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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